
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 690.046 - PA (2015/0090668-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PEDRO TAVARES AZEVEDO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUNAL DO JÚRI. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PENA-BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 

1. A ponderação das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código 
Penal não é uma operação matemática, em que se dá pesos absolutos 
a cada uma delas, a serem extraídas de cálculos aritméticos levando-se 
em conta as penas máxima e mínima cominadas ao delito cometido 
pelo agente, mas sim um exercício de discricionariedade vinculada. 

2. Ao analisar as circunstâncias do crime, as instâncias ordinárias 
consignaram que a vítima foi morta próxima a sua residência, tendo 
sido alvejada por 5 tiros e atingida por três, o que não há qualquer 
ilegalidade, uma vez que o fato de haverem sido efetuados diversos 
disparos de arma de fogo contra a vítima do crime de homicídio, perto 
de sua casa, justifica a conclusão pela desfavorabilidade das 
circunstâncias do delito.

3. A Corte de origem sopesou negativamente as circunstâncias do 
crime, utilizando fundamentação suficiente a justificar a imposição da 
reprimenda acima do mínimo legal. Portanto, é possível concluir pela 
compatibilidade entre os motivos do incremento na pena-base do réu e 
o princípio da individualização da pena – ex vi art. 5º, XLVI, da CF, e 
art. 59 do CP. 

4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de junho de 2016(Data do Julgamento)
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 690.046 - PA (2015/0090668-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PEDRO TAVARES AZEVEDO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por PEDRO TAVARES 

AZEVEDO contra decisão monocrática de e-STJ fls. 445/449, que conheceu do agravo para 

negar provimento ao recurso especial. 

A parte agravante alega, em síntese, que "a inidoneidade do fundamento 

utilizado para exasperação da pena-base não decorre somente de questionamento sobre a 

ponderação da fração de aumento atribuída a circunstâncias judicial do artigo 59, CP, mas 

principalmente pelas razões que motivam a existência de circunstância" (e-STJ fl. 462).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

feito ao colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 690.046 - PA (2015/0090668-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 447/449):

[...]

O recurso não merece acolhida. 

Argumentou a defesa que a elevação da pena-base em 4 anos feriu 
o princípio da proporcionalidade, merecendo ser readequada, uma 
vez que apenas uma circunstância judicial foi considerada 
desfavorável (circunstâncias do crime).

Ao analisar as circunstâncias do crime, as instâncias ordinárias 
consignaram que a vítima foi morta próxima a sua residência, tendo 
sido alvejada por 5 tiros e atingida por três, o que não há qualquer 
ilegalidade.

Nessa linha, os seguintes julgados:

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. CULPABILIDADE. BIS IN IDEM. ANTECEDENTES E 
CONDUTA SOCIAL. DOCUMENTAÇÃO INSUFICIENTE. 
MOTIVOS DO CRIME. FUTILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CRIME. MÚLTIPLOS DISPAROS DE ARMA DE FOGO. MORTE DA 
VÍTIMA. CIRCUNSTÂNCIA INERENTE AO PRÓPRIO TIPO PENAL 
VIOLADO.  CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
SANÇÃO REDIMENSIONADA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]

6. O fato de haverem sido efetuados diversos disparos de arma de 
fogo contra a vítima do crime de homicídio justifica a conclusão 
pela desfavorabilidade das circunstâncias do delito.

[...]

9. Ordem não conhecida. Habeas corpus concedido, de ofício, para 
reduzir em parte a pena-base do paciente e, consequentemente, 
tornar a sua reprimenda definitiva em 13 anos e 2 meses de 
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reclusão. (HC 253.035/CE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 27/10/2015).

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO SIMPLES. DOSIMETRIA DA 
PENA. 1) ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. MATÉRIA 
NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 2) 
ALEGAÇÃO DE REDUÇÃO ÍNFIMA. FIXAÇÃO DA PENA-BASE. 
VÁRIAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS: 
PERSONALIDADE DO AGENTE, CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME E 
CONDUTA SOCIAL. FIXAÇÃO DA PENA BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL DEVIDAMENTE JUSTIFICADA.

[...]

2. A menção à frieza com que o acusado praticou a conduta 
delituosa, tendo desferido cinco tiros contra a vítima, sendo um, ao 
que tudo indica, um "confere", com o fim de se certificar se 
realmente houve óbito, atrelada ao fato de o paciente ser temido na 
comunidade onde mora, uma vez que tem fama de "xerife", segundo 
depoimentos de testemunhas, são fundamentos aptos a justificar a 
consideração da circunstância judicial consistente na 
personalidade do agente, circunstâncias do crime e conduta social 
como desfavoráveis.

[...]

4. Ordem parcialmente conhecida e, nesta extensão, denegada.  
(HC 136.820/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 09/08/2011, DJe 29/08/2011).

HABEAS CORPUS. PENAL. HOMICÍDIO DUPLAMENTE 
QUALIFICADO. PACIENTE CONDENADO À PENA DE 15 ANOS 
DE RECLUSÃO. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NA FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
ADMISSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. ACENTUADA CULPABILIDADE. AGRESSÃO 
FÍSICA ANTERIOR E DIVERSOS TIROS EFETUADOS NA VÍTIMA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PARECER DO MPF PELA 
DENEGAÇÃO DA ORDEM. ORDEM DENEGADA.

1.   Inexiste constrangimento ilegal a ser sanado pela via do 
Habeas Corpus, se a majoração da pena-base acima do mínimo 
legal restou devidamente motivada pelo Julgador, na forma do art. 
59 do CPB, em vista do reconhecimento de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis do paciente.

2.   Destaca-se, no ponto, a acentuada culpabilidade do paciente, 
que teria não só premeditado o crime, como, antes de executá-lo, 
agredido a vítima a coronhadas, matando-a com diversos tiros (6).

3.   Parecer do MPF pela denegação da ordem.

4.   Ordem denegada (HC 130.308/MS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, Quinta Turma, julgado em 26/5/2009, DJe 
29/6/2009).

A ponderação das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código 
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Penal não é uma operação matemática, em que se dá pesos 
absolutos a cada uma delas, a serem extraídas de cálculos 
aritméticos levando-se em conta as penas máxima e mínima 
cominadas ao delito cometido pelo agente, mas sim um exercício de 
discricionariedade vinculada. Precedentes: AgRg no HC 
307.925/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado 
em 12/4/2016, DJe 19/4/2016; HC 219.226/MS, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 7/4/2016, DJe 
20/4/2016.

No presente caso, a Corte de origem sopesou negativamente as 
circunstâncias do crime, utilizando fundamentação suficiente a 
justificar a imposição da reprimenda acima do mínimo legal. 
Portanto, é possível concluir pela compatibilidade entre os motivos 
do incremento na pena-base do réu e o princípio da 
individualização da pena – ex vi art. 5º, XLVI, da CF, e art. 59 do 
CP. 

Ademais, rever os critérios utilizados pelas instâncias ordinárias 
dependeria de inexorável revolvimento de provas, o que, em sede 
de recurso especial, constitui medida vedada pelo óbice da Súmula 
7/STJ.

Ante o exposto, com fundamento no art. 932, inciso VIII, do CPC, 
c/c o art. 253, parágrafo único, inciso II, alínea "b", parte final, do 
RISTJ, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial. 

Publique-se. Intimem-se.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0090668-0 AREsp 690.046 / PA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00012362020098140049  12362020098140049  200920006267  201330050927

EM MESA JULGADO: 21/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PEDRO TAVARES AZEVEDO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO TAVARES AZEVEDO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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